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A Lei n.º 71/XV/1.ª, incluída no chamado Pacote “Mais Habitação”, foi agora apro-
vada, após apresentação à Assembleia da República e prévia promoção de um 
período de consulta pública entre 3 e 24 de março. A proposta de lei agora apro-
vada vem estabelecer um conjunto de medidas com impacto, entre outras 
matérias, nos regimes atualmente vigentes e com referência à tributação sobre o 
rendimento. 

SUMÁRIO 

NEWSLETTER 
 

Nº65/23 

*** 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:newsletter@rffadvogados.com
mailto:contact@rfflawyers.com


 

 
01 

Nº65/23 
Programa Mais Habitação (3/4): Medidas relativas à Tributação sobre o Rendimento - update 

www.rfflawyers.com 
Avenida da Liberdade, 136 – 3º e 4º(Receção) 

1250-146 Lisboa • Portugal 
T: +351 215 915 220 • F: +351 215 915 244 

contact@rfflawyers.com 
 

INTRODUÇÃO 

No âmbito do “Mais Habitação”, após 

apresentação à Assembleia da Repú-

blica da Proposta de Lei n.º 71/XV/1.ª e 

uma vez promovido um período para 

consulta pública entre 3 e 24 de março, 

foi agora aprovado o texto final da nova 

Lei onde constam medidas, concretas, 

que, entre outros aspetos, visam a alte-

ração dos regimes vigentes em matéria 

de tributação do rendimento, nomea-

damente no que respeita à tributação 

das mais-valias imobiliárias, dos rendi-

mentos prediais e, bem assim, no 

âmbito do regime do alojamento local. 

A TRIBUTAÇÃO DAS MAIS VALIAS 

IMOBILIÁRIAS E O REINVESTI-

MENTO 

A nova Lei vem modificar o regime de 

exclusão de tributação de mais-valias 

imobiliárias provenientes de habitação 

própria e permanente (“HPP”) e que se-

jam, também, reinvestidas em HPP. 

Assim, acrescem os seguintes requisi-

tos aos já atualmente previstos para 

efeitos da referida exclusão de tributa-

ção: 

• o imóvel alienado ser destinado à 

HPP do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar pelo menos nos 

24 meses anteriores à data da 

transmissão; e 

• o sujeito passivo não ter benefici-

ado anteriormente do regime de 

exclusão de tributação de mais-

valias imobiliárias, no ano da ob-

tenção dos ganhos, nem nos três 

anos anteriores, sem prejuízo do 

sujeito passivo poder comprovar 

que a não observância deste re-

quisito se deveu a situação 

excecional.  

Adicionalmente, foi aditado ainda um 

outro requisito para efeitos da não apli-

cação do regime de exclusão de 

tributação de mais-valias imobiliárias e 

que se traduz na não fixação do domicí-

lio fiscal do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar no imóvel. 

A NORMA TRANSITÓRIA NA TRI-

BUTAÇÃO DAS MAIS VALIAS 

IMOBILIÁRIAS 

A nova Lei consagra uma norma transi-

tória, em matéria de exclusão de 

tributação de mais-valias imobiliárias, a 

vigorar para as transmissões onerosas 

realizadas entre 1 de janeiro de 2022 e 

31 de dezembro de 2024. Nos termos da 

mesma, são excluídos de tributação os 

ganhos provenientes da transmissão 

onerosa de terrenos para construção ou 
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de imóveis habitacionais quando, cu-

mulativamente, se verifiquem as 

seguintes condições: 

• o imóvel não seja destinado a HPP 

do sujeito passivo ou do seu agre-

gado familiar; e 

• o valor de realização, deduzido da 

amortização de empréstimo con-

traído para a aquisição do imóvel, 

seja aplicado na amortização do 

capital em dívida em crédito à ha-

bitação destinado a HPP do 

sujeito passivo ou dos seus des-

cendentes; e 

• a referida amortização seja con-

cretizada no prazo de três meses 

contados da data da alienação. 

Tratando-se de transmissões realiza-

das durante o ano de 2022 em 

momento anterior ao da entrada em vi-

gor da nova Lei, a exclusão aplica-se 

desde que a amortização de emprés-

timo contraído para a aquisição do 

imóvel ocorra até três meses apos a en-

trada em vigor desta nova Lei. 

Nos termos da mesma norma transitó-

ria, sempre que o saldo apurado, em 

resultado da alienação, for superior ao 

capital em dívida no crédito à habitação 

destinado a HPP do sujeito passivo ou 

do seu agregado familiar, o valor rema-

nescente será sujeito a tributação de 

acordo com as disposições gerais pre-

vistas no Código do IRS. 

Adicionalmente, pode a Administração 

tributária exigir a apresentação de do-

cumentos, após a entrega da declaração 

modelo 3 de IRS de 2023 e 2024, que se-

jam comprovativos da amortização do 

capital em dívida em crédito à habitação 

destinado à HPP. 

A TRIBUTAÇÃO DAS MAIS VALIAS 

IMOBILIÁRIAS E A ALIENAÇÃO DE 

IMÓVEIS AO ESTADO 

É ainda estabelecida na nova Lei uma 

isenção de tributação, em sede do IRS, 

aplicável às mais-valias decorrentes da 

alienação ao Estado, às Regiões Autóno-

mas, ou às autarquias locais, de imóveis 

para habitação, com exceção das mais-

valias auferidas por residentes com do-

micílio fiscal em país, território ou região 

sujeito a um regime fiscal mais favorá-

vel, constante da lista aprovada por 

portaria do membro do Governo respon-

sável pela área das finanças e das mais-

valias geradas em resultado do exercí-

cio do direito de preferência. 

Sem prejuízo, a mais-valia apurada, 

ainda que isenta, será sujeita a engloba-

mento para efeito de consideração para 

a determinação da taxa aplicável. 
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A TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMEN-

TOS PREDIAIS 

A nova Lei aprovada consagra ainda ou-

tras alterações ao Código do IRS, em 

concreto, em matéria de tributação dos 

rendimentos prediais decorrentes de 

arrendamento habitacional, verifi-

cando-se uma diminuição da taxa 

autónoma e liberatória aplicável a este 

tipo de rendimentos, em concreto, de 

28% para 25%. A taxa autónoma de 

28% será, ainda assim, mantida, mas 

para os rendimentos provenientes de 

arrendamento não habitacional. 

As taxas reduzidas que atualmente se 

aplicam aos rendimentos provenientes 

de contratos de arrendamento para ha-

bitação de longa duração serão, 

também, alvo de alteração, passando a 

ser elegíveis a tal redução os contratos 

cuja duração seja igual ou superior a 

cinco anos (ao invés do regime atual, 

aplicável a contratos de arrendamento 

com uma duração de, pelo menos, dois 

anos). 

Assim, estabelece a nova Lei (i) uma di-

minuição da taxa autónoma (agora de 

25%) em 10 pontos percentuais para 

contratos com duração entre 5 e 10 

anos, e uma redução de 2 pontos per-

centuais por cada renovação de igual 

duração, com o limite máximo global de 

redução  em renovações de 10 pontos 

percentuais (ii) uma diminuição de 15 

pontos percentuais quando o contrato 

tenha duração entre 10 a 20 anos e, por 

último, (iii) uma redução de 20 pontos 

percentuais para contratos de duração 

igual ou superior a 20 anos e para os 

contratos de direito real de habitação 

duradoura (DHD). 

É de notar que as referidas reduções se 

aplicam apenas aos novos contratos, 

isto é, celebrados após a entrada em vi-

gor desta nova Lei, ou a renovações de 

contratos anteriores, mas desde que 

ocorridas após a entrada em vigor da 

nova Lei. 

Em matéria de deduções admissíveis 

aos rendimentos prediais e, bem assim, 

ao coeficiente aplicável para efeitos de 

apuramento do valor tributável, a nova 

Lei estabelece também algumas altera-

ções. 

Em concreto, é alterada a norma refe-

rente às deduções, no sentido de aí 

passar a estar incluído como uma dedu-

ção admissível o custo suportado com 

seguros de renda. 

Quanto ao coeficiente a aplicar durante 

o ano de 2023, este passará de 0,91 

para 0,90, podendo ser ainda reduzido 
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no âmbito dos contratos de arrenda-

mento de longa duração que 

beneficiem já da redução da taxa apli-

cável. 

Ainda em sede de contratos de arren-

damento, a nova Lei determina uma 

isenção de Imposto do Selo para os 

contratos celebrados ao abrigo do Pro-

grama de Apoio ao Arrendamento. 

A TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMEN-

TOS PREDIAIS NOS CONTRATOS 

ANTERIORES A 1990 

Em matéria de contratos de arrenda-

mento, encontramos consagrada uma 

isenção, em sede do IRS, aplicável du-

rante o período de duração dos 

respetivos contratos, com referência 

aos rendimentos prediais obtidos no 

âmbito de contratos de arrendamento 

para habitação celebrados antes da en-

trada em vigor do RAU em 1990. 

A TRIBUTAÇÃO DOS RENDIMEN-

TOS PREDIAIS NA TRANS-

FERÊNCIA DE ALOJAMENTO LO-

CAL PARA ARRENDAMENTO 

Em ligação ao tema do alojamento lo-

cal, estabelece a nova Lei a 

consagração de uma isenção, em sede 

de IRS e de IRC, aplicável aos rendimen-

tos prediais decorrentes de contratos 

de arrendamento afetos a HPP, desde 

que verificadas as seguintes condições 

cumulativas: 

• o contrato de arrendamento re-

sulte da transferência de imóveis 

anteriormente afetos à explora-

ção de estabelecimentos de 

Alojamento Local para arrenda-

mento para habitação 

permanente;  

• o registo do estabelecimento de 

Alojamento Local tenha ocorrido 

até 31 de dezembro de 2022;  

• a celebração do contrato de ar-

rendamento e respetivo registo 

junto da Administração tributária 

ocorra até 31 de dezembro de 

2024. 

Note-se, todavia, que a isenção irá ope-

rar, apenas, até 31 de dezembro de 

2029. 

A NOVA CONTRIBUIÇÃO EXTRA-

ORDINÁRIA SOBRE OS ESTABELE-

CIMENTOS DE ALOJAMENTO 

LOCAL 

No âmbito das medidas pensadas para 

efeitos do combate à crise na habitação, 

aprova-se a criação de uma nova contri-

buição extraordinária, agora sobre os 

estabelecimentos de alojamento local 

(CEAL), da qual será responsável o titu-

lar da exploração do imóvel habitacional 

afeto a alojamento local.  
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Em concreto, passará a ser aplicada 

uma taxa de 15% (ao invés de 20%, 

conforme previa a Proposta de Lei), a 

uma base tributável que será determi-

nada pela aplicação de dois 

coeficientes: (i) o “coeficiente econó-

mico” e o “coeficiente de pressão 

urbanística”. 

Estes coeficientes, por sua vez, assen-

tam em valores de referência e em 

médias publicadas anualmente, em 

função da localização do imóvel e área 

do mesmo (ao invés de dependerem do 

rendimento efetivamente obtido no 

âmbito do Alojamento Local). 

Esta CEAL será, assim, devida, mesmo 

numa situação em que, num determi-

nado ano, as despesas suportadas pelo 

sujeito passivo, neste tipo de atividade, 

sejam superiores ao rendimento ob-

tido, ou mesmo num ano em que não 

exista rendimento. 

Por sua vez, e caso distintos, o proprie-

tário do imóvel habitacional será 

subsidiariamente responsável com o ti-

tular da exploração do Alojamento 

Local pelo pagamento desta contribui-

ção extraordinária. 

Tal significa que os proprietários de 

imóveis nos quais se desenvolva a ativi-

dade de Alojamento Local, ainda que 

não sejam os titulares da licença para 

exploração dessa atividade, serão tam-

bém subsidiariamente responsáveis 

pela liquidação e pelo pagamento desta 

CEAL relativamente aos mesmos, o que 

levantará problemas jurídicos e litigiosi-

dade acrescida. 

A nova CEAL, por sua vez, aplicar-se-á 

em relação aos imóveis habitacionais lo-

calizados em zona de pressão 

urbanística, aferidos a 31 de dezembro 

de cada ano civil, sendo, conforme refe-

rido, a sua base tributável definida pela 

aplicação do coeficiente económico e de 

um coeficiente de pressão urbanística, 

os quais serão publicados anualmente 

em Portaria do membro do Governo res-

ponsável pela área das finanças. 

Tal como sucede com a maioria das con-

tribuições sobre outros sectores 

económicos específicos, às quais geral-

mente são apontadas críticas 

relacionadas com o desrespeito pela re-

serva de lei ou da igualdade, ou de 

outras regras legais, financeiras e orça-

mentais que lhes pode ser associada, a 

CEAL não foge a alguns desses vícios. 

Por outro lado, não existe uma delimita-

ção temporal concreta para a aplicação 

desta contribuição extraordinária, pre-

sumindo-se que a sua vigência perdure 

até que o objetivo final seja alcançado e, 

porventura mais relevante, suscita 

desde já problemas de natureza vária à 
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luz da nossa Constituição, nomeada-

mente quanto à existência de 

rendimentos presumidos, ao princípio 

da capacidade contributiva e quanto à 

existência de dois impostos sobre o 

rendimento pessoal, o que a Constitui-

ção não admite. 

Dá-se nota ainda de que os coeficientes 

indicados para o cálculo desta CEAL 

por referência ao ano de 2023, e a ser 

liquidada em 2024, deverão seguir mé-

dias e critérios por referência ao ano de 

2019, ou seja, um ano de pré-pandemia 

e que pouco ou nada reflete o atual es-

tado do mercado habitacional, o que, 

por si só, pode também suscitar ques-

tões de retroatividade da lei fiscal, ou, 

pelo menos, de violação do princípio da 

confiança, o que a nossa Constituição 

poderá também não admitir. 

* 

A legislação foi aprovada pela Assem-

bleia da República em votação final 

global que ocorreu a 19 de julho de 

2023, e será agora analisada pelo Pre-

sidente da República para efeitos de 

ratificação ou veto. 

*** 
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